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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL – nº. 0000337-29.2013.815.0781

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante:  Maria Lêda da Silva Neves – Adv.: Roseno de Lima Sousa

Apelado:  Município de Damião-PB – Alysson Wagner Corrêa Nunes 

EMENTA:  MANDADO  DE  SEGURANÇA  – 
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO 
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  –  AÇÃO 
ORDINÁRIA  REQUERENDO  A  NOMEAÇÃO  – 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA – 
IDENTIDADE DE PARTES,  CAUSA DE PEDIR E 
PEDIDO – LITISPENDÊNCIA CONFIGUARADA – 
EXTINÇÃO  DO  MANDADO  DE  SEGURANÇA 
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – MANUTENÇÃO 
DA  SENTENÇA  -  DESPROVIMENTO  DA 
APELAÇÃO CÍVEL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Maria Lêda da 
Silva Neves, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da Vara Única da 
Comarca  de  Barra  de  Santa  Rosa-PB,  que  nos  autos  do  Mandado  de 
Segurança  impetrado  contra  o  Município  de  Damião-PB,  extinguiu  o 
processo  sem  resolução  de  mérito  em  razão  da  caracterização  de 
litispendência.

Nas razões recursais (fls. 90/97), alega a apelante que 
a demanda em apreço não se enquadra na tese utilizada pelo Magistrado 
monocrático para prolatar a sentença combatida.
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Alega ainda que, é público e notório que a aprovação do 
candidato no certame público dentro do número de vagas ofertadas não 
gera apenas uma expectativa de direito mas um direito líquido e certo.

No final pugna pelo provimento do apelo.

O  apelado  não  apresentou  contrarrazões  conforme 
certidão às fls. 104.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  não 
emitiu parecer por entender que não há interesse público que obrigue a 
intervenção ministerial. (fls. 110/112)

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão consiste na sentença do Magistrado 
singular  que  indeferiu  a  petição  inicial  e  extinguiu  o  Mandado  de 
Segurança  sem  resolução  de  mérito  em  virtude  da  ocorrência  de 
litispendência.

Em primeiro lugar, a litispendência está disposta no art. 
301, §§1º a 3º, do Código de Processo Civil:

“Art. 301. Omissis

§1º. Verifica-se  a  litispendência  ou  a  coisa  
julgada,  quando  se  reproduz  ação 
anteriormente ajuizada. 

§2º. Uma ação é idêntica à outra quando tem 
as mesmas partes, a mesma causa de pedir e  
o mesmo pedido. 

§3º.  Há  litispendência,  quando  se  repete 
ação,  que está  em curso;  há coisa julgada,  
quando se repete ação que já foi decidida por  
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sentença, de que não caiba recurso.“

Portanto,  para  que  seja  reconhecido  o  instituto  da 
litispendência é preciso que seja reproduzidos, em processos distintos, as 
mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

Comparando  a Ação Ordinária nº 078.2012.001.119-8 
e o Mandado de Segurança nº 0000337-29.2013.815.0781, verificamos a 
identidade de ações em curso. 

Não há dúvidas de que as partes processuais são as 
mesmas,  sendo  a  autora  Maria  Lêda  da  Silva  Neves  e como  réu  o 
Município de Damião-PB. A causa de pedir também é a mesma, visto que 
em ambas as demandas o fundamento central é a aprovação da apelante 
em concurso público realizado pelo apelado dentro no número de vagas 
previsto no edital. O pedido, por fim, também é idêntico, pois apelante 
pede a sua imediata nomeação para o cargo de Professor I.

Configurada  a  litispendência,  o  processo  deve  ser 
extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, V, do Código de 
Processo Civil. Vejamos:

“Art.  267.  Extingue-se  o  processo,  sem 
resolução de mérito: 

V  - quando  o  juiz  acolher  a  alegação  de  
perempção,  litispendência  ou  de  coisa  
julgada;”

Desta forma, o Mandado de Segurança deve ser extinto 
sem resolução do mérito, uma vez que foi distribuído em data posterior a 
Ação Ordinária de nº 078.2012.001.119-8.

ISTO  POSTO,  NEGO  PROVIMENTO AO  RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo-se a sentença vergastada incólume.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.
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